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PODER EXECUTIVO 

LEI MUNICIPAL N° 6.643, DE 30 DE JUNHO DE 2020. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A CONCEDER 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU 
MÁXIMO DE 40% SOBRE O VENCIMENTO 
BÁSICO DO MENOR PADRÃO DO QUADRO 
DE PROVIMENTO EFETIVO AOS 
SERVIDORES QUE DESEMPENHAM SUAS 
ATIVIDADES NO SETOR DE ISOLAMENTO 
DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - 
UPA. 

GUILHERME RECH PASIN, Prefeito Municipal de Bento 
Gonçalves, 

Faço saber, que a Câmara Municipal de Bento Gonçalves aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizado o Município de Bento Gonçalves a conceder 
adicional de insalubridade em grau máximo de 40% (quarenta por cento) sobre o 
vencimento básico do menor padrão do quadro de provimento efetivo, aos servidores que 
desempenham suas atividades no setor de isolamento da Unidade de Pronto Atendimento - 
UPA. 

Parágrafo único. O pagamento do adicional de insalubridade, nos 
termos previsto neste artigo, caberá somente quando efetivamente desenvolvidas as 
atividades laborais pelo servidor junto a pacientes em isolamento na UPA, e enquanto 
perdurar o estado de calamidade pública decorrente da Covid-19 (Coronavírus), conforme 
declarado por ato do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as demais disposições previstas 
nos arts. 93 e 94, da Lei Complementar n° 75, de 22 de dezembro de 2004. 

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por 
recursos do orçamento vigente em dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, ?I+ 
aos trinta dias& mrs .- junho de dois mil e vinte. 
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